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RELATÓRIO TÉCNICO


INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
71/2025

CONTRATANTE (UASG)
Câmara Municipal de Três Rios/ RJ (UASG: 930930)

OBJETO
Apresentação artística da Banda Acústico A3 na Sessão Solene em comemoração ao 87º Aniversário de Emancipação Político-Administrativa do Município de Três Rios/RJ.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

REGIME DE EXECUÇÃO
Empreitada por preço global

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Art. 74, inciso II da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 









CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS RIOS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO   Nº 71/2025
(Processo Administrativo n.° 794/2025)

Este relatório trata do processo de inexigibilidade de licitação, com fundamento na Lei Federal n° 14.133/2021, que prevê, em seu art. 74, inciso II, a inviabilidade de competição em situações específicas.
A presente contratação tem por finalidade a contratação de apresentação artística da Banda Acústico A3 na Sessão Solene em comemoração ao 87° Aniversário de Emancipação Político-Administrativa do Município de Três Rios/RJ, conforme Termo de Referência e demais documentações acostadas ao presente processo.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A Constituição de 1988 que prevê em seu art. 37, caput, no âmbito da Administração Pública, a obediência aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e, em seu inciso XXI, a contração por intermédio de licitação pública:
“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

A atual legislação pátria na área de licitações e contratos, Lei Federal nº 14.133/2021, expõe também o entendimento de existirem casos em que pode ser dispensada a licitação, como, por exemplo, o CAPÍTULO VIII - DA CONTRATAÇÃO DIRETA, que trata dos casos de inexigibilidade da licitação, mais especificamente os arts. 72 e 74, destacado, in verbis:
“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.


Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
[bookmark: art74i](...)
[bookmark: art74ii]II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública;”


No âmbito da Câmara Municipal de Três Rios, a Resolução n° 783, de 28 de março de 2025 regulamenta a Lei Federal n° 14.133/2021 e sobre o tema, disciplinou no art. 50:
“Art. 50 - O processo de contratação direta, que compreende os casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, deverá ser instruído com os seguintes elementos:
I - Documento de formalização de demanda com a descrição da necessidade da contratação, gerenciamento de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo e, se for o caso, estudo técnico preliminar;
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida na Instrução Normativa SEGES/ME n° 65, de 7 de julho de 2021 e incluída no Termo de Referência (TR) ou documento equivalente;
III - Pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido por meio de reserva orçamentária ou documento equivalente, exceto nos casos em que se utilize o Sistema de Registro de Preços, nos termos do § 6°, art. 82 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;
V - Demonstração de viabilidade financeira para a contratação, exceto nos casos em que se utilize o Sistema de Registro de Preços, nos termos do § 6°, art. 82 da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;
Parágrafo Único - A demonstração da viabilidade orçamentária e financeira prevista nos incisos IV e V do caput será realizada no momento da formulação do instrumento contratual ou equivalente pelo Poder Legislativo Municipal.
VI - Relatório com a justificativa da escolha do contratado;
VII - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, na forma do Capítulo VI da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril de 2021;
VIII - Justificativa de compatibilidade do preço contratado com o praticado no mercado;
IX – Demonstração do setor requerente sobre o eventual fracionamento ou não da dispensa de licitação.”

DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Nas hipóteses de inexigibilidade de licitação, é necessária a formalização de um procedimento com estrita observância aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, além de outros correlatos. 
No que tange à formalização do processo, sob a ótica do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, os documentos acostados aos autos atendem a disciplina da norma vigente, vide tabela a seguir:
	Documento
	Fundamentação Legal
	Fls.

	Documento de Formalização de Demanda
	Art. 50, inciso I
	02

	Estimativa de Despesa
	Art. 50, inciso II
	32/34

	Parecer Técnico
	Art. 50, inciso III
	Não exigível

	Demonstração da Disponibilidade Orçamentária
	Art. 50, inciso IV
	37

	Demonstração da Disponibilidade Financeira
	Art. 50, inciso V
	36

	Relatório com a Justificativa da Escolha do Contratado
	Art. 50, inciso VI
	5/21

	Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
	Art. 50, inciso VII
	49/56

	Justificativa da compatibilidade do preço contratado com o praticado no mercado
	Art. 50, inciso VIII
	32/34

	Demonstração do setor requerente sobre o fracionamento
	Art. 50, inciso IX
	Não exigível



A elaboração do Estudo Técnico Preliminar não foi dispensada, sendo o instrumento vinculante a contratação que apresenta com robustez a Justificativa de Contratação da Escolha da Contratada, fundamentada na Necessidade da Contratação expressa pelo ente público.
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Analisada a documentação, foi identificado que a empresa 57.991.054 JOICE DE AZEVEDO VANTINE CUNHA, inscrita no CNPJ sob o n° 54.991.054/0001-83, não atende as disposições do item: 8.28 do Termo de Referência n° 34/2025, vide o que segue:
“8.28 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;”


DA CONCLUSÃO
Após a análise do processo e considerando os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, não foram identificados óbices à contratação, excetuando-se a necessidade de apresentação da comprovação de regularidade perante a Fazenda Municipal/Distrital.
Neste diapasão, o Setor de Licitações e Contratos não vislumbra impedimentos à continuidade da contratação, desde que a empresa contratada apresente a devida regularidade fiscal no momento da formalização, tendo em vista que o objeto atende às necessidades específicas da Administração, nos termos do art. 74, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.
Três Rios/RJ, 28 de novembro de 2025.





GABRIEL LISBÔA FERREIRA DIAS
Subdiretor de Licitações e Contratos
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